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Processo Administrativo: 115/2025 

 

  São Francisco do Brejão (MA), 09 de setembro de 2025 

  

 

 

 

 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças vem por meio 

deste solicitar a análise e aprovação do Termo de Referência em anexo, elaborado com o escopo 

de formalizar a contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados 

de consultoria e assessoria jurídica em direito tributário. 

 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

_____________________________ 

Miriãm Brandão Albuquerque 

Secretária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 
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EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES 

PREFEITA MUNICIPAL 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de assessoria jurídica 

especializada nas atividades que envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atualização, 

constituição, lançamento e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às atividades de 

auditoria, levantamento e recuperação de ativos fiscais; assessoria jurídica na inscrição em dívida 

ativa e na emissão de documentos próprios de controle de arrecadação; assessoramento na análise 

e atualização das normas municipais em conformidade com as regras tributárias vigentes; atuação 

voltada à ampliação da arrecadação tributária e de transferências constitucionais, inclusive 

relativas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB, aos royalties da exploração petrolífera e à CFEM 

(Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais); serviços de restituição de 

contribuições sociais incidentes sobre parcelas sem natureza remuneratória, previstas no art. 22 da 

Lei nº 8.212/91 e na IN RFB 971/2009, tais como 1/3 constitucional de férias, horas extras, 

auxílio-doença, RAT, FAT, descanso semanal remunerado, aviso prévio e férias, bem como 

recuperação de valores pagos a maior a título de contribuições sociais, mediante análise dos 

relatórios emitidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; execução de atividades de 

levantamento, análise, conferência e acompanhamento das informações econômico-fiscais para a 

apuração do Valor Adicionado do Município, com vistas ao cálculo do IPM-ICMS (Índice de 

Participação do Município na arrecadação do ICMS); ingresso jurídico para percepção de 

transferências compensatórias ao Município pelas perdas arrecadatórias do ICMS decorrentes da 

aprovação da Lei Complementar nº 194/2022, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 
 

ITEM OBJETO 
QTD 

(meses) 
V. Mensal V. Total 

1 

Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de assessoria 

jurídica especializada nas atividades que envolvam planejamento fiscal, 
arrecadação, atualização, constituição, lançamento e cobrança de crédito 

tributário, incluindo consultoria às atividades de auditoria, levantamento e 

recuperação de ativos fiscais; assessoria jurídica na inscrição em dívida 

ativa e na emissão de documentos próprios de controle de arrecadação; 
assessoramento na análise e atualização das normas municipais em 

conformidade com as regras tributárias vigentes; atuação voltada à 

ampliação da arrecadação tributária e de transferências constitucionais, 

inclusive relativas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB, aos royalties da exploração petrolífera e à CFEM (Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais); serviços de restituição 
de contribuições sociais incidentes sobre parcelas sem natureza 

remuneratória, previstas no art. 22 da Lei nº 8.212/91 e na IN RFB 

971/2009, tais como 1/3 constitucional de férias, horas extras, auxílio-

doença, RAT, FAT, descanso semanal remunerado, aviso prévio e férias, 
bem como recuperação de valores pagos a maior a título de contribuições 

sociais, mediante análise dos relatórios emitidos pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil; execução de atividades de levantamento, análise, 

conferência e acompanhamento das informações econômico-fiscais para a 
apuração do Valor Adicionado do Município, com vistas ao cálculo do 

IPM-ICMS (Índice de Participação do Município na arrecadação do 

ICMS); ingresso jurídico para percepção de transferências compensatórias 

ao Município pelas perdas arrecadatórias do ICMS decorrentes da 
aprovação da Lei Complementar nº 194/2022. 

12 10.000,00 120.000,00 

 

• Ocorrendo êxito na cobrança ou na arrecadação extrajudicial ou judicial, incluindo 

utilização de medidas cautelares judiciais ou administrativas, do crédito tributário, previdenciário 

ou de valores referentes a royalties, compensação financeira por exploração mineral – CFEM, 
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repasses referentes a transferências estaduais e federais, fundos de participação, incluídos verbas 

provenientes de cálculos populacionais, bem como acréscimos decorrentes do aumento do Índice 

de Participação do Município (IPM) no ICMS e da revisão do Valor Adicionado Fiscal (VAF), 

entre outros, a CONTRATADA será remunerada com base no valor efetivamente recebido pela 

CONTRATANTE, a razão de 18% (dezoito por cento), sendo que a cada R$ 1,00 (um real) que 

for recebido ou creditado em favor do Município, por êxito das ações da CONTRATADA, ainda 

que administrativas, esta será remunerada com o preço de R$ 0,18 (dezoito centavos). 

Os serviços compreendem:  

➢ Análise, acompanhamento e retirada de inadimplência junto ao CAUC-SIAFI; 

➢  Análise, acompanhamento e retirada de inadimplência junto ao CEI – Cadastro Estadual 

de Inadimplentes; 

➢ Acompanhamento nas defesas e ações judiciais e administrativas quanto a prestação de 

contas de Convênios Estadual e Federal; 

➢ Acompanhamento, defesa e provimento de medidas junto ao Tribunal de Contas do Estado 

do Maranhão – TCE/MA; 

➢ Realização de ações judiciais e medidas administrativas para responsabilizar ex-gestores 

inadimplentes, tais como Ação Civil Pública, Noticia Criminis, instauração de Tomadas de Contas 

Especial, no intuito de regularizar a inadimplência; 

➢  Elaboração de projeto de lei e/ou processo legislativo de interesse da Municipalidade com 

a devida observância da legalidade e sua constitucionalidade; 

➢  Defesa em Execuções Fiscais, proveniente da Receita Federal contra a Fazenda Pública; 

➢ Regularização de débitos junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS; 

➢ Auditoria em Processos Licitatórios; e Auditoria em Processos e procedimentos 

administrativos para a regularidade do pagamento as despesas públicas; 

➢ Elaboração de Pareceres. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como singulares, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à consultoria e 

assessoria em gestão tributária, visando elevar os índices de arrecadação e as receitas dos recursos 

para o município, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.1.1. Inobstante a motivação já inserta no ETP, justifica-se ainda a contratação em decorrência da 

experiência do profissional responsável pela execução do objeto, cuja singularidade dos serviços e 

notória especialização restam evidenciados pelos documentos acostados ao feito, especialmente 

contratos e atestados de capacidade técnica lavrados por gestores da administração pública. 

2.1.2. Por seu turno, o art. 74, III, “c”, da Lei nº 14.133/21 assim disciplina: 
“É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[...] III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

[...] c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;” 

2.1.3. O art. 3º - A da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), recentemente regulamentou o tema 

assim disciplinando: 
“Artigo 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e 

singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8906.htm#art3a
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de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” 

Portanto, os documentos que comprovam a notória especialização e atuação do profissional que 

integra os quadros da pessoa jurídica a ser contatada demonstram a experiência do mesmo no 

tocante a prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica em gestão tributária, o qual 

vem atuando junto a administração há anos (desempenho anterior e experiência), bem como é 

dotado de certificações que contemplam a matéria (estudos), trazendo à tona a essencialidade e 

adequação da contratação pretendida. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto: dois dias da assinatura do contrato; 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no âmbito do município de São Francisco do Brejão (MA) e de 

forma virtual/remota. 

5.3. Os serviços serão prestados em horário previamente definido pela contratante. 

5.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021). 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
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caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item: 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.2 não produzir os resultados acordados, 

7.1.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 

Decreto nº 11.246, de 2022).  

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.7.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
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consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

7.7.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7.14. O recebimento provisório também ficará 

sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

7.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.13.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.13.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.13.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.17.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

7.18.1. o prazo de validade; 

7.18.2. a data da emissão; 

7.18.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.18.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.18.5. o valor a pagar; e 

7.18.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 
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7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.28.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, “c”, da Lei nº 14.133/2021. 

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação 

Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis do último exercício social, comprovando; 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 

estimado da parcela pertinente. 
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8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.27. Comprovação de aptidão para a execução de objeto similar de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.27.1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA 

EM GESTÃO TRIBUTÁRIA. 

8.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.30. Prova de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), conforme custos 

unitários apostos na tabela constante no item 01. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

04.122.0006.2-159 Manutenção da Sec. Mul. Planejamento Adm. e Finanças 

3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 

 

São Francisco do Brejão (MA), 09 de setembro de 2025 

 

_____________________________ 

Miriãm Brandão Albuquerque 

Secretária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 

 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 

referido documento. 

___________________________________ 

EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES 

Prefeita Municipal 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Processo Administrativo nº 115/2025 

Órgão Solicitante: SEPLAN 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

 

a) Miriam Brandão Silva 

Secretária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 

Portaria nº 002/2025 

 

II – DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a prestação de serviços de 

assessoria jurídica especializada nas atividades que envolvam planejamento fiscal, arrecadação, 

atualização, constituição, lançamento e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às 

atividades de auditoria, levantamento e recuperação de ativos fiscais; assessoria jurídica na 

inscrição em dívida ativa e na emissão de documentos próprios de controle de arrecadação; 

assessoramento na análise e atualização das normas municipais em conformidade com as regras 

tributárias vigentes; atuação voltada à ampliação da arrecadação tributária e de transferências 

constitucionais, inclusive relativas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, aos royalties da exploração 

petrolífera e à CFEM (Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais); serviços 

de restituição de contribuições sociais incidentes sobre parcelas sem natureza remuneratória, 
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previstas no art. 22 da Lei nº 8.212/91 e na IN RFB 971/2009, tais como 1/3 constitucional de 

férias, horas extras, auxílio-doença, RAT, FAT, descanso semanal remunerado, aviso prévio e 

férias, bem como recuperação de valores pagos a maior a título de contribuições sociais, mediante 

análise dos relatórios emitidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; execução de 

atividades de levantamento, análise, conferência e acompanhamento das informações econômico-

fiscais para a apuração do Valor Adicionado do Município, com vistas ao cálculo do IPM-ICMS 

(Índice de Participação do Município na arrecadação do ICMS); ingresso jurídico para percepção 

de transferências compensatórias ao Município pelas perdas arrecadatórias do ICMS decorrentes 

da aprovação da Lei Complementar nº 194/2022. 

 

Justificativa 

 

A contratação do objeto será destinada ao atendimento da demanda da 

estrutura administrativo-jurídica do Município, pois existe a necessidade de aperfeiçoamento 

das ações administrativas através da qualificação dos agentes públicos do município, de modo a 

otimizar e racionalizar as atividades ordinárias desenvolvidas nos diversos setores da 

Administração, em especial no Gabinete do Prefeito, Procuradoria-Geral do Município, 

Controladoria Geral do Município, Comissão Permanente de Licitação e Secretarias. 

 

Cumpre frisar que a gestão tributária é uma preocupação que todos os municípios 

devem apresentar, já que os tributos são de fundamental importância para que possam desenvolver 

seus objetivos e possibilitar melhor qualidade de vida a população e ainda buscar formas de 

desenvolvimento para o município.  

 

A administração tributária municipal tem como função precípua a programação 

das atividades de fiscalização, aperfeiçoamento das técnicas de fiscalização/auditoria, controles 

fiscais, elaboração de normas e procedimentos tributários, aplicação da legislação tributária, 

responder os contenciosos tributários, atender as consultas sobre tributos, previsão de receitas, 

controle do lançamento do crédito tributário por homologação, controle dos agentes arrecadadores 

e cobrança administrativa, registro e armazenamento de informações econômico-fiscais, controle 

do cadastro de contribuinte, controle do cadastro mobiliário e imobiliário.  

 

Desta forma, quanto mais eficiente for a gestão dos recursos tributários, mais 

benefícios haverá para a população como um todo, possibilitando, desse modo, que as receitas 
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municipais sejam incrementadas e que a gestão do município tenha maiores oportunidades de 

colocar em prática seus projetos e políticas públicas, bem como melhorar a fiscalização.  

 

Por isso, a adoção de mecanismos voltados ao aperfeiçoamento da gestão, 

sobretudo no que concerne à arrecadação própria, o esforço para fortalecimento e modernização 

das administrações tributárias, é necessária a contratação de assessoria tributária para dar um 

suporte técnico a Procuradoria Geral do Município. 

 

Ademais,  a gestão previdenciária municipal é de suma importância em vista da 

realização da compensação financeira entre o Regime Próprio e o Regime Geral de Previdência 

Social, ICMS, assessoria no levantamento do tempo de serviço prestado pelos segurados a outros 

regimes de previdência, além de acompanhamento técnico atuarial das ações recomendadas pelo 

Cálculo Atuarial, assessoria no cumprimento dos critérios e exigências estabelecimentos pela Lei 

Federal nº 9.717/98 e Portaria MPAS nº 402/2008 e alterações posteriores. 

 

Finalmente, após o devido levantamento dos serviços adequados à pretensão da 

administração, a equipe técnica concluiu pela necessidade esposada na planilha abaixo. 

 

ITEM OBJETO 
QTD 

(meses) 

1 

Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de assessoria jurídica 

especializada nas atividades que envolvam planejamento fiscal, arrecadação, 

atualização, constituição, lançamento e cobrança de crédito tributário, incluindo 

consultoria às atividades de auditoria, levantamento e recuperação de ativos 
fiscais; assessoria jurídica na inscrição em dívida ativa e na emissão de 

documentos próprios de controle de arrecadação; assessoramento na análise e 

atualização das normas municipais em conformidade com as regras tributárias 

vigentes; atuação voltada à ampliação da arrecadação tributária e de 
transferências constitucionais, inclusive relativas ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – FUNDEB, aos royalties da exploração petrolífera e à CFEM 
(Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais); serviços de 

restituição de contribuições sociais incidentes sobre parcelas sem natureza 

remuneratória, previstas no art. 22 da Lei nº 8.212/91 e na IN RFB 971/2009, tais 

como 1/3 constitucional de férias, horas extras, auxílio-doença, RAT, FAT, 
descanso semanal remunerado, aviso prévio e férias, bem como recuperação de 

valores pagos a maior a título de contribuições sociais, mediante análise dos 

relatórios emitidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; execução de 

atividades de levantamento, análise, conferência e acompanhamento das 
informações econômico-fiscais para a apuração do Valor Adicionado do 

Município, com vistas ao cálculo do IPM-ICMS (Índice de Participação do 

Município na arrecadação do ICMS); ingresso jurídico para percepção de 

transferências compensatórias ao Município pelas perdas arrecadatórias do ICMS 
decorrentes da aprovação da Lei Complementar nº 194/2022. 

12 

 

Os serviços compreendem:  
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➢ Análise, acompanhamento e retirada de inadimplência junto ao 

CAUC-SIAFI; 

➢  Análise, acompanhamento e retirada de inadimplência junto ao CEI 

– Cadastro Estadual de Inadimplentes; 

➢ Acompanhamento nas defesas e ações judiciais e administrativas 

quanto a prestação de contas de Convênios Estadual e Federal; 

➢ Acompanhamento, defesa e provimento de medidas junto ao 

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão – TCE/MA; 

➢ Realização de ações judiciais e medidas administrativas para 

responsabilizar ex-gestores inadimplentes, tais como Ação Civil Pública, Noticia 

Criminis, instauração de Tomadas de Contas Especial, no intuito de regularizar a 

inadimplência; 

➢  Elaboração de projeto de lei e/ou processo legislativo de interesse da 

Municipalidade com a devida observância da legalidade e sua 

constitucionalidade; 

➢  Defesa em Execuções Fiscais, proveniente da Receita Federal contra 

a Fazenda Pública; 

➢ Regularização de débitos junto ao Instituto Nacional de Seguridade 

Social – INSS; 

➢ Auditoria em Processos Licitatórios; e Auditoria em Processos e 

procedimentos administrativos para a regularidade do pagamento as despesas 

públicas; 

➢ Elaboração de Pareceres. 

 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade 

e necessidade posto que voltado a gestão tributária. 

   

Dos requisitos da potencial contratação. 

 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. 
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• Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especializados posto que 

decorrem da inviabilidade de competição ante a notória especialização da pessoa 

jurídica/profissional e singularidade dos serviços, não se mostrando adequado o 

estabelecimento de disputa por meio de critérios e parâmetros objetivos, especialmente de 

valor, tratando-se o caso em tela de contratação de serviço revestido de especialização e 

experiência singulares, de difícil equiparação. 

• A notoriedade restará caracterizada pelo conhecimento da alta capacidade dos profissionais 

ou da pessoa jurídica, os quais devem possuir currículo satisfatório ante a necessidade da 

administração, sendo a comprovação realizada por meio da apresentação de atestados de 

capacidade técnica em nome da pessoa jurídica ou profissionais de seus quadros, que 

indiquem a execução de objeto similar, bem como documentos que comprovem a 

qualificação técnica-profissional. 

 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em doze meses, 

contados de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021 ante a essencialidade dos serviços, os quais não poderão sofrer solução de 

continuidade sem que disso resulte prejuízos ao interesse público na gestão tributária. 

 

III – PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços técnicos singulares de 

notória especialização, sua oferta no mercado é restrita, razão porque se mostra necessária a 

deflagração do competente procedimento de contratação direta.   

 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento de contratação direta para a 

execução do objeto. 
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Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitações, 

problemas) 

 

Realização de Procedimento de 

Contratação Direta 

Contatação de pessoa jurídica 

especializada e execução do objeto 

de natureza singular por 

profissionais de notória 

especialização 

 

Não se aplica 

 

IV – DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

 

1 - Descrição da solução  

 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviços técnicos essenciais e singulares cuja 

oferta no mercado é restrita, indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de 

procedimento de inexigibilidade, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas pertinentes. 

 

2 - Levantamento de mercado 

 

Para definir a melhor solução, frente aos desafios na gestão tributária, foram 

avaliadas diferentes abordagens de mercado, considerando custo, eficiência e impacto operacional. 

 

Alternativa 1: Desenvolvimento Interno e Capacitação da Equipe Municipal 

 

O desenvolvimento interno e a capacitação da equipe municipal para a gestão 

tributária oferecem vantagens no controle sobre o processo, redução de custos com consultorias 

externas e aprimoramento da expertise interna. No entanto, essa alternativa apresenta desafios 

significativos, como longo tempo de implementação, necessidade de investimentos em tecnologia 

e capacitação, além do risco de ineficiência devido à falta de experiência técnica especializada. 

 

Diante disso, essa opção não é recomendada a curto prazo, pois a complexidade 

da gestão tributária exige conhecimento avançado e ferramentas específicas já praticadas de 

longos tempos, atualmente indisponíveis internamente. 
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Alternativa 2: Contratação de Empresa Especializada em Consultoria e Assessoria 

Tributária 

 

A contratação de uma empresa especializada em consultoria e assessoria 

tributária oferece expertise comprovada na identificação de inconsistências e recuperação de 

receitas, agilidade na implementação e nos resultados e baixa necessidade de mobilização de 

recursos internos, podendo envolver maior custo e criar dependência para a manutenção dos 

resultados. 

 

Apesar disso, essa alternativa é recomendada, pois proporciona soluções rápidas 

e eficientes, garantindo um retorno financeiro significativo para o município. 

 

Alternativa 3: Parceria Público-Privada (PPP) ou Convênio com Entidades Especializadas 

 

A Parceria Público-Privada (PPP) ou convênio com entidades especializadas 

permite o compartilhamento de riscos e investimentos, acesso a tecnologias inovadoras sem altos 

custos iniciais e transferência gradual de conhecimento para a equipe municipal. Contudo, envolve 

processos burocráticos complexos para formalização da parceria, divisão dos valores recuperados 

e maior tempo para implementação, devido à necessidade de estruturação contratual. 

 

Embora seja uma alternativa viável, esta se apresenta como adequada para um 

médio-longo prazo e pode funcionar como uma solução complementar, não atendendo à urgência 

da necessidade atual. 

 

Alternativa 4: Implantação de Sistemas de Inteligência Fiscal e Big Data 

 

A implantação de sistemas de inteligência fiscal e Big Data automatiza a análise 

de dados, reduzindo falhas humanas, aumentando a transparência e controle na arrecadação, 

possibilitando, ainda, a rápida detecção de inconsistências fiscais. Entretanto, exige alto 

investimento inicial, treinamento da equipe e suporte técnico especializado, além de não garantir a 

gestão efetiva das receitas, sem o apoio de uma consultoria especializada. 
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Essa alternativa é recomendada como complemento à solução principal, mas não 

substitui a necessidade de assessoria especializada para alcançar resultados mais eficientes, na 

gestão efetiva das receitas. 

 

Portanto, para proporcionar soluções rápidas e eficientes, diante da falta de 

controle eficaz, inconsistências nas declarações e dificuldades na fiscalização que comprometem a 

receita do município, impactando sua capacidade de investimento e execução de serviços públicos, 

torna-se necessária a contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria, 

garantindo a identificação e gestão de tributos devidos ao município. 

 

Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se as ponderações 

positivas e negativas de cada uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do 

interesse público é a contratação de uma empresa especializada em consultoria e assessoria 

tributária, considerando os seguintes fatores: 

 

Justificativa Técnica: 

• Especialização e experiência na gestão e recuperação de receitas municipais; 

• Uso de metodologias de auditoria fiscal e cruzamento de dados; 

• Agilidade na implementação e obtenção de resultados; 

• Redução de inconsistências e falhas na arrecadação. 

 

Justificativa Econômica: 

• Retorno financeiro significativo, com recuperação de valores que não estão sendo 

arrecadados; 

• Baixa necessidade de investimento inicial, já que a remuneração pode ser baseada no 

êxito da recuperação; 

• Redução de gastos administrativos e otimização dos recursos internos. 

 

Tal contratação configura-se como um serviço técnico especializado de natureza 

predominantemente intelectual, hipótese prevista no art. 74, inciso III, alínea “c” da Lei 

14.133/2021, pois os serviços de assessoria e consultoria técnica, aliada à necessidade de notória 

especialização do profissional ou empresa a ser contratado é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado, justificando-se por essa escolha. 
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Desta feita, a contratação por meio de inexigibilidade é a solução mais 

vantajosa, pois oferece eficiência, segurança jurídica e conformidade legal na execução dos 

serviços de gestão tributária.  

 

Diferentemente das demais alternativas, essa opção garante um suporte técnico 

contínuo, conduzido por uma equipe de profissionais altamente qualificados, com experiência 

específica em legislação tributária municipal, reduzindo riscos operacionais e fiscais decorrentes 

de falhas ou inconsistências.  

 

Além disto, a empresa contratada assume a responsabilidade integral pela 

execução do serviço, assegurando padronização, qualidade e atualização constante em relação às 

normas vigentes. 

 

Embora haja um custo associado, a economia de escala proporcionada pela 

forma da contratação permite uma gestão financeira mais eficiente, com previsibilidade 

orçamentária e otimização dos recursos públicos. 

 

Dessa forma, a contratação direta por inexigibilidade de licitação não apenas 

atende aos requisitos legais, mas também assegura que a gestão técnica e tributária da 

administração seja conduzida com excelência, eficiência e alinhamento aos princípios da 

administração pública. 

 

Da natureza predominantemente intelectual do serviço a ser prestado 

 

Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, distinto de um 

para o outro, tornando inviável a possibilidade de comparar com objetividade a técnica pessoal, a 

subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, abolindo a 

possibilidade de competição. 

 

De tal forma, o serviço de assessoria e consultoria tributária a ser contratado 

enquadra-se como serviço técnico profissional especializado de natureza predominantemente 

intelectual, conforme previsto no artigo 6º, inciso XVIII, da Lei nº 14.133/2021, por exigir 

conhecimentos técnicos avançados e experiência profissional para a correta interpretação e 

aplicação das normas tributárias no âmbito da administração pública. 
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Além disso, a contratação fundamenta-se na notória especialização do 

profissional ou da empresa a ser selecionada, nos termos do artigo 74, inciso III, da mesma Lei, 

uma vez que a prestação desse serviço requer: 

 

• Expertise comprovada na legislação tributária aplicada ao setor público; 

• Histórico de atuação qualificada e relevante em assessoria tributária 

governamental; 

• Capacidade técnica para garantir conformidade com normas de controle 

externo, auditoria e prestação de contas. 

 

A escolha de profissional ou empresa com notória especialização é 

imprescindível para a plena satisfação do objeto contratado, pois assegura a correta execução dos 

serviços, minimiza riscos de inconformidades e proporciona maior eficiência na gestão contábil e 

financeira do órgão contratante. 

 

3 – Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

  

A decisão sobre o parcelamento ou não da contratação de consultoria tributária 

deve considerar as características da contratação, os objetivos da administração pública e as 

vantagens e desvantagens associadas a cada opção, em especial com base em uma análise dos 

aspectos financeiros e operacionais. 

 

Assim, embora o parcelamento seja uma prática comum em contratações de alto 

valor, o parcelamento da presente contratação não é necessário pelos seguintes motivos: 

 

• Ajuste ao Fluxo de Caixa do Município: O pagamento será realizado de 

forma contínua, mensalmente, o que possibilita o ajuste dos fluxos de caixa da 

administração municipal. 

• Ocorrendo êxito na cobrança ou na arrecadação extrajudicial ou judicial, 

incluindo utilização de medidas cautelares judiciais ou administrativas, do 

crédito tributário, previdenciário ou de valores referentes a royalties, 

compensação financeira por exploração mineral – CFEM, repasses referentes a 

transferências estaduais e federais, fundos de participação, incluídos verbas 

provenientes de cálculos populacionais, bem como acréscimos decorrentes do 
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aumento do Índice de Participação do Município (IPM) no ICMS e da revisão do 

Valor Adicionado Fiscal (VAF), entre outros, a CONTRATADA será 

remunerada com base no valor efetivamente recebido pela CONTRATANTE, a 

razão de 18% (dezoito por cento), sendo que a cada R$ 1,00 (um real) que for 

recebido ou creditado em favor do Município, por êxito das ações da 

CONTRATADA, ainda que administrativas, esta será remunerada com o preço 

de R$ 0,18 (dezoito centavos). 

Dessarte, manter o processo de contratação sem parcelamento permitirá que a 

consultoria comece de imediato, sem a necessidade de renegociar prazos ou etapas de pagamento, 

o que é crucial para maximizar a gestão tributária o quanto antes. O parcelamento poderia, em 

alguns casos, atrasar a execução do contrato, uma vez que demandaria mais trâmites 

administrativos para o cumprimento das parcelas acordadas.  

 

4 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

 

A contratação de consultoria e assessoria tributária especializada pode estar relacionada a 

outras contratações correlatas e/ou interdependentes já realizadas ou planejadas, tanto em termos 

técnicos quanto econômicos, tais como: 

 

4.1. Contratações Correlatas Realizadas ou em Andamento que Podem Impactar a Solução 

 

4.1.1. Contratação de Sistema de Gestão Tributária Integrado 

 

• Descrição: Sistema integrado que possibilita a gestão eficiente de todos os 

processos tributários municipais, incluindo lançamento, arrecadação, 

fiscalização e controle; 

• Impacto: A consultoria tributária poderá beneficiar-se diretamente de um 

sistema integrado, garantindo que as melhorias e otimizações sugeridas sejam 

aplicadas de forma automatizada e eficiente; 

• Interdependência Técnica: O sucesso da consultoria tributária pode 

depender da implementação bem-sucedida de um sistema de gestão tributária 

que suporte as práticas de recuperação de receitas e fiscalização; 
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• Impacto Econômico: A contratação de um sistema integrado, caso 

realizada após a consultoria, pode reduzir custos operacionais no futuro, uma vez 

que ele poderá automatizar parte do trabalho que, de outra forma, seria feito 

manualmente. 

 

Nesse sentido, destacamos que as contratações correlatas e interdependentes 

com a consultoria tributária são importantes para garantir o sucesso do processo de gestão de 

receitas e para a otimização dos gastos públicos. Essas contratações, como o sistema de 

inteligência fiscal, auditorias internas, e a consultoria jurídica, contribuem diretamente para a 

eficiência do trabalho da consultoria tributária. Além disso, contratações futuras, como sistemas de 

gestão tributária e capacitação de servidores, podem fortalecer a estrutura do município e garantir 

resultados sustentáveis a longo prazo. 

 

Portanto, é fundamental que essas contratações sejam planejadas de forma a 

garantir sinergia entre elas, maximizando os benefícios técnicos e econômicos da solução adotada. 

 

5 – Resultados pretendidos 

 

A contratação de consultoria especializada para a gestão tributária visa alcançar 

uma série de objetivos relacionados à efetividade, economicidade, eficiência e sustentabilidade, 

conforme detalhado a seguir: 

 

a) Efetividade na Gestão Tributária 

 

O objetivo da contratação é o planejamento fiscal, arrecadação, atualização, 

constituição, lançamento e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às atividades de 

auditoria, levantamento e recuperação de ativos fiscais; assessoria jurídica na inscrição em dívida 

ativa e na emissão de documentos próprios de controle de arrecadação; assessoramento na análise 

e atualização das normas municipais em conformidade com as regras tributárias vigentes; atuação 

voltada à ampliação da arrecadação tributária e de transferências constitucionais, inclusive 

relativas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB, aos royalties da exploração petrolífera e à CFEM 

(Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais); serviços de restituição de 

contribuições sociais incidentes sobre parcelas sem natureza remuneratória, previstas no art. 22 da 
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Lei nº 8.212/91 e na IN RFB 971/2009, tais como 1/3 constitucional de férias, horas extras, 

auxílio-doença, RAT, FAT, descanso semanal remunerado, aviso prévio e férias, bem como 

recuperação de valores pagos a maior a título de contribuições sociais, mediante análise dos 

relatórios emitidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; execução de atividades de 

levantamento, análise, conferência e acompanhamento das informações econômico-fiscais para a 

apuração do Valor Adicionado do Município, com vistas ao cálculo do IPM-ICMS (Índice de 

Participação do Município na arrecadação do ICMS); ingresso jurídico para percepção de 

transferências compensatórias ao Município pelas perdas arrecadatórias do ICMS decorrentes da 

aprovação da Lei Complementar nº 194/2022. 

 

Entre os benefícios diretos, destacam-se o crescimento das receitas municipais e 

a recuperação de tributos em atraso ou subutilizados. Indiretamente, a medida pode fortalecer a 

confiança da população e do setor empresarial na gestão fiscal, além de reduzir passivos fiscais e 

jurídicos, evitando penalidades que poderiam comprometer o orçamento municipal. 

 

b) Economicidade e Melhor Aproveitamento dos Recursos 

 

O objetivo é garantir que o município obtenha o máximo retorno sobre o 

investimento na consultoria tributária, reduzindo custos administrativos e operacionais. O modelo 

de pagamento mensal assegura a economicidade do processo, enquanto a contratação de 

especialistas evita a necessidade de novos treinamentos e contratações internas. 

 

Indiretamente, a medida permite um uso mais eficiente dos recursos humanos, 

liberando a equipe municipal para outras funções, e possibilita uma alocação estratégica do 

orçamento, direcionando recursos para áreas prioritárias, reduzindo a dependência de fontes 

externas de financiamento. 

 

c) Melhoria da Eficiência e Qualidade dos Serviços Públicos 

 

A adequada gestão tributária visa melhorar a qualidade dos serviços públicos, 

possibilitando maiores investimentos em áreas essenciais como saúde, educação e infraestrutura. 

O aumento da arrecadação permitirá reinvestimentos diretos em benefícios para a população, além 

de aprimorar a gestão fiscal por meio das melhores práticas trazidas pela consultoria especializada. 
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Indiretamente, a medida fortalece a transparência e o controle na arrecadação 

tributária, aumentando a confiança da população na administração pública. Além disso, contribui 

para a sustentabilidade financeira do município, assegurando a continuidade dos serviços 

essenciais e o equilíbrio das contas públicas. 

 

6 - Providências a serem adotadas  

 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato de 

execução dos serviços deverá ser executado a partir da data de sua assinatura com prazo de 

vigência de dozes meses, prorrogável por até 10 (dez) anos nos moldes do que preconizam os arts. 

106 e 107, da Lei nº 14.133/21. 

 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração.   

 

7 - Possíveis impactos ambientais  

 

Não se aplica. 

 

V – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços técnicos singulares e especializados de assessoria e consultoria; 

 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é restrita a fornecedor 

detentor de notória especialização; 

 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim de que sejam 

promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 



 

 

 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO 

Secretaria Municipal de Planejamento Administração e Finanças 

 

27 

 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação.   

_____________________________ 

Miriãm Brandão Albuquerque 

Secretária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 

 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 

no referido documento. 

 

___________________________________ 

EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES 

Prefeita Municipal 


